
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRITO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de serviços  por  DISPENSA para  Locação de  AMBULÂNCIAS DO TIPO 

SUPORTE  AVANÇADO  TIPO  D,  COM  MOTORISTA,  MÉDICO  E  ENFERMEIRO  E 

AMBULÂNCIA  DE  SUPORTE  BÁSICO  MOTORISTA  E  TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM 

equipadas e insumos necessários para os primeiros atendimentos às demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Itabirito/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDAD
E

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Locação  de 

Ambulância  com 

Suporte avançado UTI 

móvel  para  eventos 

especiais 

14052 UN 1 R$33.263,00 R$33.263,00

2 Locação  de 

Ambulância  do  tipo 

básica  

14052 UN 1 R$16.650,00 R$16.650,00

3 VALOR 
TOTAL

R$49.913,00

1.2. O prazo de vigência da contratação será 02 (dois) meses após assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. A execução será no período do carnaval entre os dias 08 a 13 de fevereiro de 2024.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de 

Referência.
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O  presente  documento  descreve  a  necessidade  da  contratação,  considerado  o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (Inciso I do §1º do art. 

18  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  inciso  I  do  art.  35  do  Decreto  Municipal  nº 

14.754/2023.).

Demonstrar  a necessidade de contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 

Ambulâncias  do  tipo  Suporte  Avançado  e  Básica,  equipadas  e  tripuladas,  que 

atenderão a demanda do Carnaval 2024, no período de 08 a 13 de fevereiro.

É que a Secretaria Municipal de Patrimônio, Cultura e Turismo solicitou à Secretaria 

Municipal de Saúde duas ambulâncias (uma de suporte avançado e outra de suporte 

básico) para serem utilizadas durante o Carnaval 2024. 

Contudo, a Secretaria Municipal de Saúde não tem essas ambulâncias sobressalentes 

e  nem os  profissionais  disponíveis  para  serem cedidos  à  SECULT,  sem que  haja 

prejuízo aos atendimentos de rotina. Sendo assim, torna-se necessária a contratação 

de uma empresa que disponibilize as duas ambulâncias e os profissionais necessários.

Por fim, enfatiza-se que as duas ambulâncias darão suporte e proteção à vida das 

pessoas que estiverem nas ruas de Itabirito durante o Carnaval 2024 e que vierem a 

precisar de atendimento médico, garantindo-lhes maior qualidade no atendimento pré-

hospitalar de emergência e/ou urgência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme 

consta das informações básicas deste termo de referência. 

2.2. A  contratação  de  ambulâncias  para  o  Carnaval  2024  foi  prevista  no  Plano  de 

Contratações Anual.

Setor Projeto Dotação Elemento de despesa Objeto FR 2024 Ficha (2024) Valor 2024

FMS 1030210026127 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Locação de Ambulâncias equipadas e tripuladas: Carnaval e 
Julifest 1708 589 R$ 60.000,00
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02029001- SEC.MUN.SAÚDE

10.302.1002.6127- MANUT.ATIV. ESPECIALID.MÉDICAS

3.3.90.39.00.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA 

FONTE – 1708 

SUB FONTE CO- 000

FICHA- 589

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Proporcionar qualidade nos atendimentos pré-hospitalares de urgência e emergência

que vierem a ocorrer durante as festividades do Carnaval 2024 de Itabirito.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Como se trata de contratação de pessoa jurídica para disponibilização de locação de 

ambulâncias que atenderão a demanda do Carnaval 2024,  é necessário que algumas 

exigências sejam definidas a fim de que a Administração não seja alvo de empresas 

aventureiras, cujos profissionais não tenham experiência e formação adequadas.

Dentre as condições indispensáveis  à contratação,  destacam-se os seguintes 

requisitos, que deverão ser cumpridos pela contratada:

 Utilização, na execução dos serviços, de empregados contratados 

de  acordo  com  a  legislação  vigente,  de  idoneidade  moral  e 

profissional, e devidamente habilitado para o exercício das funções;

 Os  profissionais  devem  comparecer  devidamente  uniformizados, 

portando,  obrigatoriamente,  crachá  da  empresa  coma  devida 

identificação do profissional e com os EPI´S necessários; 

 Os profissionais devem respeitar as normas e os procedimentos da 

portaria;

 Garantir  que  a  execução  dos  serviços  seja  desenvolvida  por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

tanto,  de  acordo  com  o  avençado  neste  instrumento  e  em 

conformidade com as normas e determinações correlatas. 
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Portanto, a ambulância em eventos é primordial para o atendimento humanizado, rápido e 

seguro.  No entanto,  para a eficiência do serviço, o veículo precisa ser dotado de uma 

infraestrutura  capaz  de  estabilizar  possíveis  quadros  de  urgência  para  o  posterior 

encaminhamento a uma unidade de saúde fixa, se necessário.

AS AMBULÂNCIAS DEVERÃO SER DISPONIBILIZADAS DA SEGUINTE FORMA:

01 AMBULÂNCIA TIPO D SUPORTE AVANÇADO: 01(um) Condutor, 01(um) 

Médico, 01(um) Enfermeiro devidamente inscrito no COREN.

01  AMBULÂNCIA  TIPO  B  SUPORTE  BÁSICO: 01  (um)Condutor,  01(um) 

Técnico em Enfermagem devidamente inscrito no COREN.

4.1. SUSTENTABILIDADE

Por  fim,  em  cumprimento  ao  disposto  no  inciso  IV  do  art.  11  da  Lei  Federal  nº 

14.133/2021, que trata da promoção do desenvolvimento nacional sustentável, bem como 

à regra  do inciso V do art.  326 do Decreto  Municipal  nº  14.754/2023,  que aborda o  

fomento  da  sustentabilidade  em  suas  dimensões  ambiental,  social  e  econômica,  os 

seguintes critérios de sustentabilidade deverão ser incorporados à contratação:

 Utilização preferencial de material reciclado, biodegradável, atóxico, 

com  madeira  proveniente  de  reflorestamento  devidamente 

certificada, etc;

 Utilização de materiais cujo modo de produção não utilize trabalho 

escravo ou infantil;

 Utilização de equipamentos  que reduzem a geração  de resíduos 

industriais ou com menor uso de água e energia;

 Utilização preferencial materiais e produtos cujas embalagens sejam 

compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística reversa, 

oriundos de indústria ou produtor local a fim de assegurar menores 

distâncias e uso de modal de transporte mais eficiente;

 Para desinfestação de ambientes  deverão ser utilizados produtos 

registrados na ANVISA;

 Deverão ser utilizados produtos de alta tecnologia e eficientes no 
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controle de vetores (artrópodes ou outros invertebrados) que podem 

transmitir infecções, por meio de carreamento externo (transmissão 

passiva  ou  mecânica)  ou  interno  (transmissão  biológica)  de 

microrganismos;

 Efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas 

dos  produtos  utilizados,  promovendo  sua  destinação  final 

ambientalmente adequada.

4.2. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS

4.2.1. Na  presente  contratação  será(ão)  exigida(s)  a(s)  seguinte(s),  características, 

conforme permitido pelo inciso I, art. 41, da Lei nº 14.333, de 2021:

Para  a  prestação  do  serviço  proposto  será  fornecido  ambulâncias  tripuladas  por  um 

01(um)condutor,01(um) profissional  médico e 01(um) profissional  enfermeiro e insumos 

necessário para os primeiros atendimentos à pacientes que necessitam da utilização da 

ambulância  durante  todo o  trajeto  até  o  local  de  destino  estabelecido  pelo  Município.  

Sendo:

01 AMBULÂNCIA TIPO D SUPORTE AVANÇADO: 01 Condutor, 01 Médico, 01 

Enfermeiro.

01 AMBULÂNCIA TIPO B SUPORTE BÁSICO: 01 Condutor, 01 Técnico em 

enfermagem.

4.3. DA  VEDAÇÃO  DE  UTILIZAÇÃO  DE  MARCA/PRODUTO  NA  EXECUÇÃO  DO 
SERVIÇO

4.3.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

4.4. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

4.4.1. Não  será  exigida  a  apresentação  de  carta  de  solidariedade  na  presente 

contratação.

4.5. SUBCONTRATAÇÃO
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4.5.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nos termos do art. 261, do Decreto 

Municipal nº 14.757, de 2023, nas seguintes condições:

a) Que não haja  prejuízo  no  fornecimento  de ambulância  do tipo suporte avançado e 

básica equipadas e tripuladas para os atendimentos da demanda da Secretaria Municipal 

de Saúde

4.6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.7. VISTORIA

4.7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do Local de execução dos 

serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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5.1.2. Início da execução do objeto: dia 08 de fevereiro de 2024 às 19h00min, emissão 

de ordem de serviços 02 (dois) dias de antecedência. 

5.1.3. Descrição detalhada dos métodos,  rotinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

a) Será conforme planilhas detalhadas no item 5.1.1 do presente Termo de Referência. 

b) Cronograma de realização dos serviços: conforme planilhas detalhadas no item 5.1.1 

do presente Termo de Referência. 

5.2. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2.1.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Posto de Comando localizado à Rua Raul Soares número 349 – Complexo Turístico da 

Estação – Itabirito/MG – Ambulância Tipo D

Rua Joao Pessoa – Praça da Bandeira Itabirito/MG – Ambulância Tipo B

5.2.2. OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS NO SEGUINTE HORÁRIO:  

Página 7 de 29



5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 
2021)

5.3.1. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.4. Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato

5.4.1. Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato 

devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O art. 7° da Lei n° 14.133, de 2021 e art. 5° do Decreto Municipal n° 14.201, de 2022,  

devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos 

agentes públicos para o exercício dessas funções. 
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GESTOR E FISCALIZAÇÃO: 
 

  

GESTORA 
EFETIVA 

Juliana Severino 

E-mail: Juliana.severino@pmi.mg.gov.br 

Tel.: (31) 3561-1198 

GESTOR 
SUPLENTE 

Rozângela Ponciano Braga

E-mail: rozangela.braga@pmi.mg.gov.br

FISCAL 
EFETIVO 

Francisca Cristina Barbosa Soares Firmo  

E-mail: francisca.firmo@pmi.mg.gov.br 

Tel.: (31) 3561-1198  

FISCAL 
SUPLENTE 

Maria Gorete Santos 

E-mail: 

mariagorete.santos.santos@pmi.mg.gov.br

Tel.: (31) 3561-1198 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO

6.1.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as 

cláusulas avençadas, as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e dos Decretos Municipais nº 

14201, de 2022, e nº 14757, de 2023,  e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial.

6.1.2. As atividades de gestão e fiscalização serão regulamentadas pelo disposto no 

Decreto Municipal nº 14.201, de 03 de fevereiro de 2022, e as disposições previstas neste 

Termo de Referência não excluem o disposto no referido decreto. 

6.1.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que 

resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material 

inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 

corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 

conformidade. 

6.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais  gestores  e  fiscais  do  contrato,  representantes  da  Administração  especialmente 
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designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133, de 2021, ou pelos 

respectivos substitutos, conforme art. 117, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito  sempre que o ato exigir  tal  formalidade,  admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.

6.1.6. Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.1.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços,  indicando no instrumento os poderes  e deveres  em relação à 

execução do objeto contratado.

6.1.9. A Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade.

6.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.2. OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO

6.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.2.2. Acompanhar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração,  nos  termos  do  disposto  nos  artigos  22  e  25  do  Decreto  Municipal  nº 

14.201, de 2022. 

6.2.3. Conhecer o termo de contrato e todos os seus Anexos, especialmente o presente 

Termo de Referência.

6.2.4. Registrar,  em  meio  físico  ou  informatizado,  as  ocorrências  relacionadas  à 

execução do contrato, bem como as faltas verificadas, com a descrição das providências 
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exigidas, as recomendações efetuadas e as soluções adotadas pela contratadas. (art. 22, 

inc. II e III, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022)

6.2.5. Abrir processo administrativo para acompanhamento e fiscalização da execução do 

objeto do contrato. (art. 22, inc. IV, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022)

6.2.6. Certificar  que  o  preposto  da  empresa  contratada  está  ciente  das  obrigações 

assumidas pela contratada. (art. 22, inc. VI, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022)

6.2.7. Certificar que a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no Edital, 

no Instrumento de Contrato e nos respetivos Anexos;

6.2.8. Certificar  que  a  contratada  mantém,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as 

condições de habilitação e qualificação exigida na licitação e/ou na contratação, solicitando 

os documentos necessários para esta constatação;

6.2.9. Verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, 

planilhas,  memoriais  descritivos,  especificações  técnicas,  projeto  básico,  termo  de 

referência,  assim como os  prazos  de  execução  e  de  conclusão,  devendo  solicitar  ao 

preposto  da  contratada  a  correção  de  eventuais  imperfeições  e/ou  irregularidades 

detectadas;

6.2.10. Verificar se o material fornecido ou utilizado guarda consonância com o oferecido 

na  proposta  e  especificado  pela  Administração  e  se  foram  cumpridos  os  prazos  de 

entrega;

6.2.11. Comunicar à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez 

de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços;

6.2.12. Esclarecer  as  dúvidas  da  contratada  que  estiverem  sob  sua  alçada, 

encaminhando, às áreas competentes, os fatos que extrapolarem a sua competência;

6.2.13. Fazer-se presente no local da execução do contrato;

6.2.14. Antecipar-se a solucionar problemas que possam afetar a relação contratual;

6.2.15. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá 

notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a 

correção. 

6.2.16. Proceder as medições e o recebimento provisório mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes contratantes;

6.2.17. Receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva realização 

do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratadas, para fins de pagamento das 

faturas correspondentes;

6.2.18. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos 

no contrato; 
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6.2.19. Indicar ao gestor do contrato, quando for o caso, sobre eventuais glosas, emitindo 

relatório circunstanciado com a devida justificativa e o cálculo do valor a ser descontado;

6.2.20. Recusar  serviço ou fornecimento  irregular  ou  em desacordo com as  condições 

previstas no Edital, na proposta, no Instrumento de Contrato e nos respectivos Anexos;

6.2.21. Constatar  se a  execução do objeto  contratado está  sendo prestada no local  e 

horário estipulado no contrato e com a correta utilização dos materiais e equipamentos 

contratados pela Administração Pública;

6.2.22. Certificar  a  ausência  de  cessão,  transferência  ou  subcontratações  fora  das 

hipóteses e procedimentos legais e contratuais;

6.2.23. Receber reclamações relacionadas à qualidade do serviço prestado ou do material  

entregue, adotando as providências cabíveis;

6.2.24. Assegurar  que o número  de funcionários  alocados pela  contratada é suficiente 

para o bom desempenho dos serviços e conclusão no prazo previsto no contrato;

6.2.25. Certificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive 

no que se refere à utilização dos equipamentos de proteção individual – EPI – exigidos 

pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros 

e funcionários da contratada e, na hipótese de descumprimento adotar  as providências 

cabíveis;

6.2.26. Verificar  se a  contratada  procedendo os  corretos  cálculos  e recolhimentos  das 

obrigações tributárias,  trabalhistas e previdenciárias decorrentes do contrato,  buscando, 

caso  necessários,  auxílio  junto  ao  setor  de  contabilidade  ou  outros  setores  da 

Administração para conferência; 

6.2.27. Assegurar que a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as 

obras e serviços, quando assim determinar o contrato;

6.2.28. Exigir a contratada a utilização de crachá e de uniforme pelos funcionários, bem 

como conduta compatível com o serviço público, pautado pela ética e urbanidade;

6.2.29. Comunicar,  por  escrito,  à  contratada  os  danos  porventura  causados  por  seus 

empregados, requerendo as providências reparadoras;

6.2.30. Solicitar  ao  preposto  da  contratada  a  imediata  retirada  do  local,  bem  como  a 

situação de empregado da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou 

cuja permanência na área da instituição reputar, justificadamente, inconveniente;

6.2.31. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a 

liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal e, após conferência, 

encaminhá-los ao gestor do contrato para adoção das medidas cabíveis para pagamento; 
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6.2.32. Informar o gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandar decisão ou 

adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.2.33. Comunicar,  por  escrito,  ao  gestor  do  contrato  qualquer  falta  cometida  pela 

contratada, formando dossiê das providências adotadas para fins de materialização dos 

fatos que poderão levar a aplicação de sanção ou à rescisão contratual, a ser juntado no  

processo administrativo.

6.2.34. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil,  a necessidade de se realizar  

acréscimo ou supressões no objeto do contrato, com vista à economicidade e à eficiência 

na  execução  contratual,  bem  como  quanto  ao  término  do  contrato  sob  sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.2.35. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.2.36. Apresentar ao gestor de contratos, ao término do contrato ou quando solicitado, 

relatório acerca da execução do objeto do contrato; 

6.2.37. Comunicar  ao  gestor  do  contrato,  formalmente  e  com  antecedência,  o  seu 

afastamento das atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado um 

substituto; 

6.3. ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO

6.3.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato, bem como as atividades gerenciais, técnicas e operacionais que 

compõem o processo de contratação, conforme previsto no art. 17 do Decreto Municipal nº 

14.201, de 2022.

6.3.2. Acompanhar  a  celebração  dos  contratos  e termos  aditivos,  com a  coleta  das 

assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicação 

do extrato e encaminhamento da via ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o caso; 

6.3.3. O gestor deverá manter controle individualizado de cada contrato;

6.3.4. Deflagrar  os  procedimentos  de  fiscalização  ao  adimplemento  do  objeto 

contratado a serem executados pelo fiscal do contrato.

6.3.5. Acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, mantendo 

um controle individualizado de cada contrato.

Página 13 de 29



6.3.6. Coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 

necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 

administração.

6.3.7. Verificar  e  acompanhar  a  validade  da  garantia  prestada  no  momento  da 

assinatura, examinando, se for necessário, a possibilidade da sua substituição nos casos 

em que for permitido.

6.3.8. Propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual 

em favor da contratada nos prazos regulamentares;

6.3.9. Controlar  os  prazos  de  vencimentos  dos  contratos,  comunicando,  com 

antecedência  mínima  de  60  (sessenta)  dias  do  término  da  vigência,  à  autoridade 

competente, a proximidade do término do prazo do contrato, instruído o processo, quando 

admitida a prorrogação, com os documentos constantes do inciso IX do art. 17, do Decreto 

Municipal nº 14.201, de 2022.

6.3.10. Controlar  os  prazos  de  vencimentos  dos  contratos  dos  serviços  de  caráter 

continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova 

licitação,  após  a  oitiva  do  fiscal,  com antecedência  mínima  de 60  (sessenta)  dias  do 

término da vigência;

6.3.11. Comunicar  à  autoridade  competente  e aos  setores  de  interesse os  eventuais 

atrasos e os pedidos de prorrogação dos prazos de entrega e de execução do objeto;

6.3.12. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração 

unilateral do contrato pela Administração;

6.3.13. Encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação do prazo de execução 

do objeto ou da vigência do contrato à autoridade competente, instruindo o processo com 

manifestação  conclusiva  e  dados  que  comprovem o  impedimento  do  cumprimento  do 

prazo pela contratada; 

6.3.14. Analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o 

caso, instruindo o processo com as informações e dados necessários, submetendo-os à 

autoridade superior;

6.3.15. Analisar  os  casos  de  necessidade  de  acréscimos  ou  supressões  do  objeto, 

controlando os respectivos limites e encaminhar à autoridade competente para decisão; 

6.3.16. Realizar pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisa a vantajosidade 

da prorrogação e de aditivo, tendo por base o Projeto Básico ou o Termo de Referência  

relativo ao contrato em vigor.
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6.3.17. Cuidar para que qualquer alteração contratual seja promovida por Termo Aditivo 

ou  por  Termo  de  Apostilamento,  conforme  o  caso,  solicitando  quaisquer  documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.3.18. Receber  as  notas  fiscais  atestadas  pelos  fiscais  do  contrato,  adotando  as 

providências cabíveis para liquidação e pagamento.

6.3.19. Encaminhar ao setor competente a documentação pertinente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato.

6.3.20. Acompanhar  os  empenhos,  os  pagamentos,  as  glosas  e  a  disponibilidade 

orçamentária inerente ao contrato;

6.3.21. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica; 

6.3.22. Anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.

6.3.23. Supervisionar o fiscal na realização das atividades necessárias à liquidação da 

despesa, especialmente no tocante ao cumprimento dos prazos;

6.3.24. Deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este 

detenha experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada 

de acordo com as regras do edital da licitação que deu origem à contratação;

6.3.25. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações.

6.3.26. Adotar as providências cabíveis para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que  trata  o  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com 

competência para tal, conforme o caso (art. 17, incisos XXIII e XXIV, do Decreto Municipal 

nº 14.201/22)

6.3.27. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão 

ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de  

apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

6.3.28. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 

aprimoramento  das  atividades  da  Administração.  (art.  19  do  Decreto  Municipal  nº 

14.201/22).
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6.3.29. Sem prejuízo das atribuições do(s) fiscal(is) do contrato, notificar à contratada, 

estabelecendo prazo para o fiel cumprimento das obrigações contratuais ou para que dê 

início  à  correção  dos  defeitos  ou  desconformidades  com  o  objeto  da  contratação, 

constatados  durante  a  sua  execução  ou  após  o  recebimento  provisório,  bem  como 

informar  à  autoridade  competente  as  ocorrências  que  possam  gerar  dificuldades  à 

conclusão do objeto.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Da Medição

Os serviços serão medidos no período entre os dias 08 a 13 de fevereiro de 2024, previsto 

inicialmente para prestação do serviço pelo período de 06(seis)dias;

O  valor  do  contrato  perfaz  o  valor  global  de  R$49.913,00(quarenta  e  nove  mil  e 

novecentos e treze reais);

Os  pagamentos  devidos  pelos  serviços  executados  serão  efetuados  pela  Prefeitura 

Municipal de Itabirito até 10° dia útil a contar do recebimento da nota fiscal e da medição 

dos serviços prestados;

A Medição do Serviço deve ser entregue em via original,  ser impressa em papel  com 

timbre/logomarca da contratada e conter: 

número do processo licitatório, dispensa;

objeto contratado;

nome da empresa contratada, CNPJ, endereço, telefone e e-mail de contato;

data da execução do serviço;

detalhamento do serviço executado (item, serviço, quantidade, marca, unidade, valor 

unitário, valor total etc.);

assinatura do responsável pela empresa contratada;

data de emissão do relatório de medição dos serviços.

7.2. DO RECEBIMENTO

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  05(cinco) dias, pelos 

fiscais  técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o 
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cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133 e Art. 39, § 1º, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022).

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga.

7.2.3. O fiscal  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo.

7.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato.

7.2.4.1. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com a  entrega  do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.2.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.2.4.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades.

7.2.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor,  o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato,  em relação à fiscalização técnica e administrativa  e demais  documentos  que 

julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento 

definitivo.

7.2.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  05 dias  , contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato designada, após a verificação da qualidade 
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e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos, conforme disposto no § 2º do Art. 39, do Decreto Municipal nº  

14.201, de 2022:

7.2.6.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais,  quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.

7.2.6.2. Realizar  a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e,  caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa,  indicar  as cláusulas contratuais  pertinentes,  solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;

7.2.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.2.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.

7.2.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e 

gestão.

7.2.7. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 

qualidade e quantidade,  deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei  nº 14.133,  de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela  

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.8. Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança.

7.2.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.

7.3. LIQUIDAÇÃO

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do artigo 7°, § 2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
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7.3.2. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o  inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:

a) o prazo de validade;

b) a compatibilidade da natureza da operação;

c) a data da emissão;

d) os dados do contrato e do órgão contratante;

e) o período respectivo de execução do contrato;

f) o valor a pagar; 

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

h) emissão de declaração de Simples nacional para efeito de concessão de benefícios 

fiscais  antes  da  emissão  do  documento  fiscal 

(https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21).

7.3.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante;

7.3.5. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.6. A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação,  no âmbito  do órgão ou entidade,  proibição de 

contratar  com o Poder Público,  bem como ocorrências impeditivas indiretas  (Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).
7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação,  por  escrito,  para que,  no prazo de 5 (cinco)  dias  úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.3.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
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fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.

7.3.10. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 

normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não 

regularize sua situação junto ao SICAF.

7.4. PRAZO DE PAGAMENTO

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até  10 (dez) dias  úteis  contados da 

finalização da liquidação da despesa, observadas a disponibilidade de caixa e fonte de 

recurso conforme seção anterior, nos termos da Instrução normativa SEGES/ME n° 77, 
de 2022.

7.4.2. Incidirá  correção monetária  sobre o débito  vencido adotando o IPCA que é o 

índice oficial de inflação salvo em caso fortuito ou motivo de força maior que decorrerá 

publicação da postergação dos vencimentos na forma da Lei e comunicação ao Controle 

Interno da Instituição Pública bem como para o Tribunal de Contas do Estado.

7.5. FORMA DE PAGAMENTO

7.5.1. O pagamento será realizado através de  ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado

7.5.2. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a 

ordem bancária para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente.

7.5.5. O contratado regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos da  Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao 
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tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar no ato da entrega 

da documentação para liquidação à Secretaria Municipal de Fazenda.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1.1. O  contratado  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 

dispensa  de  licitação,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II  da  Lei  n° 

14.133/2021, conforme o caso concreto): que culminará com a seleção da proposta perfaz 

o valor global. 

CONTRATADA: 
CONSÓRCIO  PÚBLICO  INSTITUIÇÃO  DE  COOPERAÇÃO  INTERMUNICIPAL  DE 
MÉDIO PARAOPEBA -ICISMEP
CNPJ: 05.802.877/0001-10

8.2. REGIME DE EXECUÇÃO

8.2.1. O regime de execução do contrato será: empreitada por quantidades de horas.

8.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I. Habilitação Jurídica (art. 131, do Decreto Municipal nº 14.754, de 2023).

8.3.2. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.4. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;
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8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa  onde se localizar  a filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a  qual  será 

considerada como sua sede.

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro  Civil  de Pessoas 

Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 

administradores;

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  

respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.3.8. Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da 

assembleia  que o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto Federal nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021.

8.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.3.11. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, como foto, que, por força 

de  lei,  tenha  validade  para  fins  de  identificação  em  todo  o  território  nacional,  do 

representante da empresa licitante e do procurador, se houver;

8.3.12. Procuração válida, se for o caso.

8.3.13. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as 

alterações ou da consolidação respectiva.

II. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.3.14. Prova de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CPF)  ou  no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CNPJ), conforme o caso;

8.3.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos 
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tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU) por  elas  administrados,  inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional.

8.3.16. Prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicílio ou sede do licitante 

em dívida ativa (inciso III, do art. 132, do Decreto Municipal 14.754/2023).

8.3.17. Prova de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quando a débitos inscritos em dívida ativa (inciso IV, do art.  132,  do Decreto 

Municipal 14.754/2023).

8.3.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.19. Prova de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito  de negativa,  nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei  

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.3.20. Caso o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou 

[Municipal/Distrital]  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.21. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.

III. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.3.22. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II e inciso I 

do art. 133, do Decreto Municipal nº 14.754, de 2023);

8.3.23. Caso a certidão não contiver indicação de data de validade, deverá ser expedida 

até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da licitação (§ 1º do art. 133, do Decreto 

Municipal nº 14.757, de 2023).

8.3.24. Caso  a  certidão  exigida  no  item  8.3.22  seja  emitida  na  forma  positiva  para 

recuperação judicial, a qualificação poderá ser comprovada pela apresentação de certidão 

judicial  que indique que o plano de recuperação foi  aprovado em assembleia  geral  de 

credores e homologado pelo juiz, demonstrando que a empresa está apta econômica e 
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financeiramente  a  participar  de  procedimento  licitatório  (§  2º  do  art.  133,  do  Decreto 

Municipal nº 14.757, de 2023).

IV.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A contratada deverá possuir atestado de capacidade técnica comprovando aptidão para 

desempenho da atividade pertinente e compatível com as características do serviço.

V. Declarações – art. 135, do Decreto Municipal 14.754/2023

8.3.25. Será exigida do fornecedor, ainda, as seguintes declarações:

8.3.25.1. De que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.3.25.2. De  que  tende  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  no  processo 

licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis; 

8.3.25.3. De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

8.3.25.4. De que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

8.3.25.5. De que não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do 

Poder  Executivo  Municipal  nas  funções  de  gerência  ou  administração,  ou  servidor  do 

órgão ou entidade contratante em qualquer função, nos termos do art.  9º,  § 1º, da Lei  

Federal nº 14.133/2021; 

8.3.25.6. De  que  não  há  sanções  vigentes  que  legalmente  o  proíbam  de  licitar  e/ou 

contratar com o órgão ou entidade contratante.

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES (art.  42,  XIV,  do Decreto  Municipal 
14.754, 2023)
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9.1. Do Contratante:

9.1.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de 

acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  e  atestar  nas  notas 

fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta 

comercial do Contratado. 

9.1.6. Comunicar  o  Contratado  para  emissão  de  Nota  Fiscal  pertinente  à  parcela 

incontroversa  da  execução  do objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando 

houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado.

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

por meio dos documentos pertinentes. 

9.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto. 

9.1.13. Deverá estabelecer i informar os fluxos de atendimentos, os locais de destino e 

fornecer alimentação aos profissionais que estarão executando os serviços.

9.1.14. Responsabilizar  pelo  pagamento  devido  à contratada nos  prazos e condições 

estabelecidos neste contrato. 

9.2. Do Contratado:

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e 

seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente 
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seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.2. Entregar  o  objeto  acompanhado  do manual  do  usuário,  com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990; 

9.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo 

previsto, com a devida comprovação;

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,  

defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto 

e/ou dos materiais empregados; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 

pagamento; 

9.2.9. Responsabilizar-se  pela  garantia  dos  produtos  entregues  e  dos  materiais 

empregados  nos  itens  solicitados,  dentro  dos  padrões  adequados  de  qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 

forma exigida neste termo de referência; 

9.2.10. Manter,  durante  toda  a  execução  do  objeto,  em  compatibilidade  com  as 

obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 

contratação; 

9.2.11. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do 

contrato;
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9.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto 

contratual; 

9.2.13. Paralisar,  por determinação do Contratante,  qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros;

9.2.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  em  outras  normas  específicas, 

conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.15. Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  quando 

solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.16. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 

cumprimento do contrato;

9.2.17. Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco no dimensionamento  dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2.18. Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.2.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais, 

equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.2.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,  

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato;

9.2.21. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.2.22. Submeter  previamente,  por escrito,  ao Contratante,  para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere;
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9.2.23. Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos, 

exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a 

utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 

insalubre. 

9.2.24. Possuir atestado de capacidade técnica comprovando aptidão para desempenho 

da atividade pertinente e compatível com as características dos serviços. 

9.2.25. Os  profissionais  deverão  comparecer  devidamente  uniformizados,  portando 

obrigatoriamente, crachá da empresa com a devida identificação do profissional e com os 

EPI,S necessários. 

9.2.26. Garantir  a  execução  dos  serviços  seja  desenvolvida  por  profissionais 

devidamente habilitados, treinados e qualificados para tanto, de acordo com o avançado 

neste instrumento e em conformidade com as normas. 

10.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 42, XV, do Decreto Municipal 14.754, 2023)

10.1.O Contratado que cometer  qualquer  das infrações,  previstas na Lei  nº 14.133,  de 

2021,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  sanções 

dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts.  

157 a 163 da mesma Lei. 

10.2.A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 

administrativo  incidental  ao  processo  de  contratação  ou  ao  processo  de  execução 

contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

10.3.A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator,  as peculiaridades do caso concreto,  as  

circunstâncias agravantes ou atenuantes,  bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.4.Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força 

maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados. 

10.5.A  aplicação  de  sanções  administrativas  não  reduz  nem  isenta  a  obrigação  do 

Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a 

terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. 

10.6.Durante o processo de aplicação de penalidade,  se houver  indícios  de prática de 

infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  Federal  nº  12.846,  de  2013,  e  pelo  Decreto 

Estadual  nº  46.782,  de  2015,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou 

estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da 

responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, 
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com despacho fundamentado,  para ciência e decisão sobre a eventual  instauração de 

investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de  Responsabilização  –  PAR, 

observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. Conforme  consta  na  “Proposta  de  Prestação  de  Serviço”  apresentada  pelo 

ICISMEP em anexo, o valor total da contratação será de R$49.913,00 (quarenta e nove 

mil, novecentos e treze reais), conforme custos quantidade de horas e valor da hora.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02029001- SEC.MUN.SAÚDE

10.302.1002.6127- MANUT.ATIV. ESPECIALID.MÉDICAS

3.3.90.39.00.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA 

FONTE – 1708 

SUB FONTE CO- 000

FICHA- 589

Itabirito 29 de janeiro de 2024

JULIANA PAULA BARBOSA SEVERINO

GERENTE II
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	É que a Secretaria Municipal de Patrimônio, Cultura e Turismo solicitou à Secretaria Municipal de Saúde duas ambulâncias (uma de suporte avançado e outra de suporte básico) para serem utilizadas durante o Carnaval 2024.
	Contudo, a Secretaria Municipal de Saúde não tem essas ambulâncias sobressalentes e nem os profissionais disponíveis para serem cedidos à SECULT, sem que haja prejuízo aos atendimentos de rotina. Sendo assim, torna-se necessária a contratação de uma empresa que disponibilize as duas ambulâncias e os profissionais necessários.
	Por fim, enfatiza-se que as duas ambulâncias darão suporte e proteção à vida das pessoas que estiverem nas ruas de Itabirito durante o Carnaval 2024 e que vierem a precisar de atendimento médico, garantindo-lhes maior qualidade no atendimento pré-hospitalar de emergência e/ou urgência.
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	Proporcionar qualidade nos atendimentos pré-hospitalares de urgência e emergência
	que vierem a ocorrer durante as festividades do Carnaval 2024 de Itabirito.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Para a prestação do serviço proposto será fornecido ambulâncias tripuladas por um 01(um)condutor,01(um) profissional médico e 01(um) profissional enfermeiro e insumos necessário para os primeiros atendimentos à pacientes que necessitam da utilização da ambulância durante todo o trajeto até o local de destino estabelecido pelo Município. Sendo:
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Rua Joao Pessoa – Praça da Bandeira Itabirito/MG – Ambulância Tipo B
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	número do processo licitatório, dispensa;
	objeto contratado;
	nome da empresa contratada, CNPJ, endereço, telefone e e-mail de contato;
	data da execução do serviço;
	detalhamento do serviço executado (item, serviço, quantidade, marca, unidade, valor unitário, valor total etc.);
	assinatura do responsável pela empresa contratada;
	data de emissão do relatório de medição dos serviços.
	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	I. Habilitação Jurídica (art. 131, do Decreto Municipal nº 14.754, de 2023).
	II. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
	III. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	IV. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	V. Declarações – art. 135, do Decreto Municipal 14.754/2023

	9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES (art. 42, XIV, do Decreto Municipal 14.754, 2023)
	9.1. Do Contratante:
	10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 42, XV, do Decreto Municipal 14.754, 2023)
	11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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